
AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
OOOO ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DO TURISMO -SEDEST, através
dodododo INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ -IAP, com anuência do PARANÁ
TURISMOtemasatisfaçãodeconvidarparaaAUDIÊNCIAPÚBLICAaser realizada
no dia 15 de agosto de 2019 (quinta-feira), às 14h30min, no SEBRAEPONTA
GROSSA, com o propósito de adquirir contribuições para a estruturação do
projeto de CONCESSÃO DE USOdodododo PARQUE ESTADUAL DE VILA VELHA, em
atendimento ao disposto no artigo 83 da Lei nº 15.608, de 16 de agosto de 2007
c/c o artigo 39 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Os instrumentos convocatórios de eventual Licitação estarão disponíveis para
consulta no sitio eletrônico www.meioambiente.pr.gov.br, link LICITAÇÃO PEVV.
Endereço:Rua Doutor Lauro Cunha Fortes, nº 450 –Bairro Uvaranas –Ponta
Grossa/Pr

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL E DO TURISMO –SEDEST

SÚMULADE RECEBIMENTO RENOVAÇÃO DE LICENÇADE INSTALAÇÃO
A COPEL Distribuição S.A. torna público que recebeu do Instituto
Ambiental do Paraná - IAP a Renovação de Licença de Instalação –
RLI Nº 23092, com validade até 19/07/2020, para a SUBESTAÇÃO
138 kV DOURADINA, a ser instalada no município de Douradina, no
estado do PR.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 143/2019 – SMMA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
DE ENGENHARIA DE VISTORIAS TÉCNICAS AMBIENTAIS NAS REDES PÚBLICAS COLE-
TORAS DE ESGOTO (RCE), POR “TESTE DE FUMAÇA”, NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS
DATA/HORÁRIO ENVIO DE PROPOSTA::::
13/08/2019 - 14:00 ÀS 15:55 HORAS.
DATA/HORÁRIO ENVIO DE LANCES:
13/08/2019 - 16:00 ÀS 16:20 HORAS.
- As propostas deverão ser encaminhadas via internet na data e horários determinados acima.
- O edital está à disposição dos interessados no Portal de Compras Eletrônicas do Município de
Curitiba: www.e-compras.curitiba.pr.gov.br.
- Os interessados deverão observar as condições de participação e de apresentação da proposta
de preço e dos lances descritas no sistema e-Compras Curitiba e no Edital de embasamento.

Curitiba, 31 de julho de 2019.
JOSELIA VAZ CORDEIRO

PREGOEIRA

Prefeitura Municipal de Curitiba
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

CURITIBA

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESA

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº 006/2019 – SESA

PROTOCOLO Nº 15.597.162-2
Aquisição de MEDICAMENTOS IMPORTADOS para atender as Demandas
Judiciais, para atender ao Centro de Medicamentos do Paraná – CEMEPAR/
SESA/PR, conforme especificações no Anexo I deste Edital. Preço Máximo: R$
760.206,72 (setecentos e sessenta mil, duzentos e seis reais e setenta e dois
centavos).Autorização: Secretário de Estado da Saúde em 25/02/2019- Identifi-
cador no www.compraspr.pr.gov.br (GMS) nº 6/2019.
Retirada do Edital: a partir das 08:00 (oito horas) do dia 31 de julho de 2019 na
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ou no endereço eletrônico www.
compraspr.pr.gov.br - Abertura dos Envelopes: dia 04 de setembro 2019, às 09:30
horas, na Secretária de Estado da Saúde do Paraná. Av. Pref. Lothário Meissner,
350, JD Botânico, Curitiba-PR, COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.
Fone: (41) 3264-6140 / 3263-1288/ 3360-6750
Publicação em Obediência ao disposto no Artigo 31, § 3º da Lei Estadual de
Licitações 15.608/07.

Curitiba, 31 de julho de 2019
Coordenadoria de Licitações

Caetano da Rocha

JUSTIÇA DO TRABALHO
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 35/2019

Pregão Eletrônico nº 35/2019 - Objeto: registro de preços para aquisição de
materiais e equipamentos de monitoramento de circuito fechado de televisão
(CFTV) e equipamentos de implantação de controle de acesso, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. Total de itens:
18. Entrega das propostas: a partir de 31/7/2019. Data limite para acolhimento das
propostas e realização da sessão de oferecimento de lances: às 14h de 13/8/2019.
Realização da sessão no site www.comprasnet.gov.br. Retirada do Edital nos sites:
www.trt9.jus.br ou www.comprasnet.gov.br. Informações pelo telefone (41) 3310-
7341 ou pelo correio eletrônico: licitacao@trt9.jus.br.

Paulo Gerva
Pregoeiro

COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.
CNPJ/MF nº 04.370.282/0001-70
SUBSIDIÁRIA INTEGRAL DA

COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

EXTRATO DAATA DA CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA

COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

1. LOCAL: Rua Coronel Dulcídio nº 800, Curitiba - PR. 2. DATA: 17.07.2019.
3. MESA DIRIGENTE: DANIEL PIMENTEL SLAVIERO - Presidente; e AMILTON
PAULO DE OLIVEIRA - Secretário da Reunião. 4. DELIBERAÇÕES: I. O Con-
selho de Administração deliberou manter a aprovação de transações ou conjun-
to de transações decorrentes dos contratos de compra e venda de energia nas
condições aprovadas pela Diretoria Reunida da Copel (Holding), em sua 2357ª
Reunião, de 31.05.2019, e retificadas na 2364ª Reunião de Diretoria da Copel
(Holding), de 15.07.2019, observada a comutatividade na fixação do preço das
transações entre as duas citadas Subsidiárias Integrais. 5. ASSINATURAS: DA-
NIEL PIMENTEL SLAVIERO - Presidente; MOACIR CARLOS BERTOL - Secretá-
rio Executivo; CASSIO SANTANA DA SILVA; e AMILTON PAULO DE OLIVEIRA -
Secretário. O texto integral da ata da 147ª Reunião Extraordinária do Conselho de
Administração da Copel Geração e Transmissão S.A., de 17.07.2019, foi lavrado
à pág. 067 do livro próprio nº 4, tendo a ata sido arquivada na Junta Comercial do
Paraná - Jucepar sob o nº 20194497887, em 26.07.2019. -

Geração e Transmissão

SÚMULAS DE RECEBIMENTO DE LICENÇAAMBIENTAL SIMPLIFICADA
ACOPELDistribuição S.A. torna público que recebeu do InstitutoAmbiental
do Paraná - IAP a Licença Ambiental Simplificada – LAS Nº 5733, com
validade até 17/07/2024, para a SUBESTAÇÃO 34,5 kV SANTAAMÉLIA,
a ser instalada no município de Santa Amélia, no estado do PR.

SÚMULAS DE RECEBIMENTO DE LICENÇA
AMBIENTAL SIMPLIFICADA

A COPEL Distribuição S.A. torna público que recebeu do Instituto Ambien-
tal do Paraná - IAP a Licença Ambiental Simplificada – LAS Nº 6467, com
validade até 01/06/2024, para a ESTAÇÃO CHAVES 34,5 kV SÃO BENTO
DO AMPARO, a ser instalada no município de Tibagi, no estado do PR.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL Nº 143/2019-PROAF/DM

PROCESSO 12129/2019 – LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP, INCLUSI-
VE MEI E AMPLA DISPUTA

OBJETO: Aquisição de eletrodomésticos (lavadora de roupa; cafeteira elé-
trica – máquina expresso automático com moedor; freezer vertical, fogão
industrial; TV), bicicleta ergométrica horizontal e objetiva/lente compatível
com a máquina NIKON D5300, com garantia e assistência técnica. VALOR
MÁXIMO DA LICITAÇÃO: é de R$ 33.543,39 (trinta e três mil quinhentos
e quarenta e três reais e trinta e nove centavos). TIPO DE LICITAÇÃO:
Menor Preço por Lote. RECURSOS FINANCEIROS: parte do orçamento
geral da UEL e partes de recursos oriundos de CONVÊNIO ESTADUAL:
TC 55/18 – SETI/UGF/FUNDO PR; CONVENIOS FEDERAIS: MEC/SESU
nº 824039/2015 e 839.157/2016, ME/FNDE Nº 836127/2016. INÍCIO DO
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 09 de agosto de 2019, a partir
das 08h00min. DATA DAABERTURADAS PROPOSTAS: dia 13 de agos-
to de 2019 às 08h00min. INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES: dia
16 de agosto de 2019 às 08h30min. O Edital e seus Anexos, com as es-
pecificações e demais condições poderão ser consultados nos sites: www.
sistemasweb.uel.br e/ou www.licitacoes-e.com.br, pesquisar pelo numero
de identificação número 774504.

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESA

PUBLICAÇÃO DE EDITAL
Os interessados poderão acessar os editais nos sites: www.licitacoes-e.com.br e
www.compraspr.pr.gov.br, e os autos do processo no site www.compraspr.pr.gov.
br (número GMS).
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO Fone 3264-6140/3263-1288
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 622/2019 – SESA – Aquisição de KITS DE COLETA
DE EXAMES CITOPATOLÓGICOS do colo do útero para atender ao “Programa de
Prevenção e Controle do Câncer Ginecológico” demanda da Superintendência de
Atenção a Saúde, conforme especificações constantes no Anexo I deste Edital.
ABERTURA: 14/08/2019 às 09:00 horas – VALOR MÁXIMO: R$ 2.100.000,00
- Protocolo: 15.638.675-8, Autorização do Secretário de Estado da Saúde em
16/04/2019. Identificador no www.licitacoes-e.com.br nº 777443; Identificador no
www.compraspr.pr.gov.br (GMS) nº 599/2019.

Curitiba, 31 de julho de 2019.
Coordenadoria de Licitações

Caetano da Rocha

FOLHADE LONDRINA, quarta-feira, 31 de julho de 20194 PolíticaPolítica @folhadelondrina

ExtrapoExtrapolar, o normallar, o normal
O presidente da República extrapola sempre, seja

na referência à jornalista Miriam Leitão e agora
ao presidente da OAB, Felipe Santa Cruz, sobre o
desaparecimento do pai, Fernando, no regime militar.
A agressão nos dois casos mexe com o seu público
fanático na medida em que se insere em ideologia,
ainda que em evidente desrespeito a regras mínimas de
convívio, o que confere o máximo embalo, o sentido de
combate permanente a tudo que lembre esquerda, pois
não basta a vitória eleitoral porque é preciso acuá-la
sempre.

Como é visível que os conselheiros internos
permanecem imobilizados, depois de tentativas nesse
sentido dos militares, é indispensável que o Brasil
institucional reaja como se viu nas áreas mais lúcidas do
Judiciário e do Congresso. Se esse tipo de intimidação
leva muitos ao imobilismo, é preciso confrontá-la. A
normalidade do presidente é essa, a de persistir no
palanque e atender à claque radical que o acompanha.

TapetãoTapetão
O PT quer rever o resultado da eleição no tapetão.

Quem deu a notícia, bem do seu estilo, foi a deputada
Gleisi Hoffmann, presidente do PT, a que esperava um
banho de sangue com a prisão de Lula, ao informar que
pedirá ao Ministério Público Federal que investigue o
ex-juiz Sergio Moro se atuou para interferir no resultado
eleitoral ao divulgar trecho da delação do ex-ministro
Antonio Palocci com acusações ao lulopetismo, uma
semana antes do primeiro turno. É uma causa tão válida
quanto a de postar-se a favor da ditadura de Maduro na
Venezuela, ora abalada pelas declarações críticas do ex-
presidente do Uruguai, José Mujica, que vê aquele país
como uma ditadura. O óbvio tem uma singeleza que
desmonta os fanáticos.

Deputados na encrencaDeputados na encrenca
Embora neguem a prática de irregularidades com

verbas de ressarcimento, pelo menos dois deputados
estaduais - Plauto Miró (DEM) e Anibelli Neto (MDB)
– tiveram bens indisponíveis por decisão judicial,
provocada por uma ONG “Vigilantes da Gestão
Pública”, que os denunciou. Semana passada, o juiz
da 4ª Vara da Fazenda Pública, Guilherme de Paula
Rezende, determinou o bloqueio de R$ 164 mil em bens
do deputado Plauto Miró, e na semana anterior houve
decisão semelhante com Anibelli Neto. Gastos com
refeição como se feitos em viagem em restaurantes de
Curitiba. Há procedimentos movidos pela ONG contra
11 deputados e ex-deputados.

Como se percebe, o ciclo punitivo empolga outras
áreas e a resposta judicial veio sem atropelos. O ideal
é que essas pendências fossem resolvidas internamente,
mas aí, como sempre, prevaleceria o espírito de corpo,
que aliás se sobrepõe a decisões judiciais.

SonegaçãoSonegação
Há um problema estrutural grave na área fazendária

com os desdobramentos da operação “Publicano”, do
Gaeco, e que atinge a hierarquia superior do fisco.
Como há envolvimento da cúpula é evidente que isso
afeta a produção fiscal, já que muitos ficam afastados
da função por medida administrativa em função de
decisões judiciais, algumas das quais alcançam mais de
90 anos de prisão.
No início desta semana o governador Ratinho Junior

acompanhou a criação do Grupo de Atuação Especial
de Combate à Sonegação Fiscal, que irá combater esse
tipo de crime e num momento em que as despesas
crescem mais do que a receita. Junto ao MP, Ministério
Público estadual (esse através do Gaeco é que flagrou a
farra fiscal), se procurará maior eficiência no combate à
sonegação e outros delitos fiscais. Dá a entender que a
crise endógena (a interior) estaria resolvida, posto que
os processos sigam em andamento.

Fora do tabladoFora do tablado
Desde o início dos processos que levaram o ex-

presidente Lula à prisão houve tentativa de levar
o caso à ONU e ao setor de direitos humanos da
Organização dos Estados Americanos, onde por sinal já
tivemos julgados episódios de mortes de sem terras no
governo Requião (evento Teixeirinha) e no de Lerner.
Pois agora em função dos impulsos verbais de Jair
Bolsonaro a Comissão sobre Mortos e Desaparecidos
pede formalmente explicações ao presidente por ter
dito que sabe como o pai do presidente da OAB
desapareceu. A Anistia Internacional também emitiu
nota de repúdio. Além de tudo, o presidente da OAB
interpela Bolsonaro no STF.

ExceçãoExceção
Prefeitura de Astorga fez questão de mostrar que as

aquisições de uniformes escolares foi regular e que
a Hebron (única do grupo, investigado na operação
Cartas Marcadas) entregou lote no valor de R$ 8.849,40
e que não houve no processo participação de outras
empresas do mesmo grupo referidas na investigação. O
MP não esclarece se há anomalias em contratos e sim
que o grupo agia em conluio em oito municípios para
burlar competição.

FolcloreFolclore
Eliezer Batista, pai do Eike, ministro de vários

governos, estudou Engenharia em Curitiba no período
mais denso de Cidade Universitária. Ele andava com um
cravo branco na lapela e ficava na esquina da Ébano
Pereira com outros colegas assistindo ao footing. Seu
apelido, Bóris, o bacana, e se dizia russo. Pai da Vale
do Rio Doce e um conhecedor profundo das reservas
minerais do país, fez parte de um dos ministérios mais
sérios do Brasil, o de Jango Goulart, ao lado de Hermes
Lima, Santiago Dantas, Celso Furtado.

LUIZ GERALDO MAZZALUIZ GERALDO MAZZA

Guilherme Marconi

Reportagem Local

O TC (Tribunal de Contas)
do Paraná, em resposta à con-
sulta formulada pelo presiden-
te da Câmara Municipal de
Campo Mourão (Noroeste)
em 2017, Edson Battilani, de-
finiu que a remuneração dos
servidores do Poder Legisla-
tivo não pode ser fixada por
meio de lei que faça remis-
são à lei do Poder Executi-
vo. Isto é, o entendimento é
que as câmaras municipais
devem editar leis específicas,
de sua iniciativa, para estabe-
lecer a remuneração de seus
servidores.
Para o Pleno do Tribunal

de Contas, a fixação de ver-
ba remuneratória dos servi-
dores do Legislativo feita a
reboque de iniciativa do Exe-
cutivo violaria o disposto no
artigo 37 da Constituição Fe-
deral.

Ao fundamentar o seu
voto, o relator do processo,
conselheiro do TC, Ivan Bo-
nilha, lembrou que a Carta

Leiespecíficadevereger
remuneraçãodeservidores

deCâmaras,dizTC
Em resposta à Câmara de

CampoMourão, pleno do Tribunal
de Contas avalia que remuneração
a reboque do Poder Executivo

é inconstitucional

Magna traz a exigência ex-
pressa sobre a reserva legal
dos Poderes. “Eventual fixa-
ção de remuneração dos ser-
vidores de câmara municipal
por meio de norma que faça
simples remissão à lei de ou-
tro poder não observaria o
princípio da reserva de ini-
ciativa, decorrente do princí-
pio da separação e indepen-
dência dos poderes.”

Em Londrina, por exem-
plo, desde 2008 a lei munici-
pal 10.440 definiu regras pró-
prias para o pagamento de
servidores do Legislativo. Ou
seja, foi editada norma com a
previsão do indexador, do ín-
dice e do período aplicáveis.

As regras precisam, segun-
do o TC, observar às disposi-

ções da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias vigente e da Lei
de Responsabilidade Fiscal.
Já o entendimento jurídico

da Câmara de Campo Mou-
rão era que o artigo da Cons-
tituição abriria brecha para a
fixação da remuneração dos
servidores do Legislativo por
meio de norma que seja defi-
nida na esteira do Executivo.

Entretanto, a Coordenado-
ria de Fiscalização Municipal
do TC afirmou que a fixação
de verba remuneratória de
servidores do Legislativo não
poderia ser automática ou re-

missiva a lei de outro poder.
O mesmo entendimento do
TC foi ratificado pelo Minis-
tério Público de Contas do
Paraná.

COMISSIONADOS
No início de julho, o Minis-

tério Público expediu reco-
mendação para que a Câma-
ra de Vereadores de Campo
Mourão exonere cargos em
comissão.
O Legislativo campomou-

rãoense possui 48 comissio-
nados e 33 servidores efeti-
vos. A promotoria recomen-
dou a exoneração para o
atendimento dos princípios
constitucionais da proporci-
onalidade e moralidade ad-
ministrativa.
O prazo fixado pelo Minis-

tério Público para a adequa-
ção da Câmara de vereadores
à norma é de no máximo trin-
ta dias.

EmLondrina, lei municipal definiu
regras próprias para o pagamento
de servidores do Legislativo
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